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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 91/2011
Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei Complementar n. 43, de 05 de outubro de 2006, que instituiu o Plano Diretor, que especifica e dá outras providências.
De autoria do Poder Executivo
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º O § 5º do art. 14 da Lei Complementar n. 43/2006 passa a vigorar com a seguinte redação: 

§ 5º Ficam definidos os perímetros urbanos dos distritos de Botafogo e Turvínea e do povoado de Andes nos mapas PD 01-B, PD 01-D e PD 01-C, sucessivamente, todos do Anexo 4 desta lei complementar.

Art. 2º O art. 45 da Lei Complementar n. 43/2006 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 45. As zonas de uso obedecerão às seguintes classificações, representadas por siglas e com as respectivas características básicas:

I - .....................................................................;

II - ...................................................................;

III - ..................................................................;

IV - ...................................................................;

V - ZR5: Zona de uso misto de alta densidade;

VI - ZMC: Zona de uso misto central de alta densidade;

VII - ZIG: Zona de uso industrial de grande porte;

VIII - ZIM: Zona de uso industrial de médio e pequeno porte;

IX - ZPA: Zona de proteção ambiental;

X - ZPC: Zona de proteção cultural;

XI - ZE: Zona Institucional;

XII - ZCE: Corredores especiais de comércio e serviço;

XIII - ZSA: Zona de Segurança Aeroportuária.

§ 1º ....................................................................

§ 2º Os lotes de esquina terão recuo de 3,00 m (três metros) ou dimensão maior especificada no Quadro 01 A do Anexo 01 da presente lei complementar, na testada principal, e a metade deste recuo na testada secundária. 

§ 3º A concordância entre os recuos de lotes de esquina será feita de acordo com o Quadro 03 B do Anexo 02 desta lei complementar aceitando-se edícula nos fundos do lote, no alinhamento secundário do lote de esquina, até 1/5 (um quinto) da soma da testada mais a tangente, com o máximo de 5 metros a contar da linha do fundo medida sobre o alinhamento, sendo vedadas aberturas para iluminação e ventilação.

§ 4º ....................................................................

§ 5º As áreas urbanas dos distritos de Botafogo e de Turvínea, e o povoado de Andes serão enquadradas na zona de uso ZR3, conforme Quadro 01 A do Anexo 01 desta lei complementar, ficando os casos omissos definidos a critério da Prefeitura.

Art. 3º O inciso I do art. 50 da Lei Complementar n. 43/2006 passa a vigorar com a seguinte redação:

I - C1 - comércio varejista de âmbito local: referente a atividades comerciais de venda direta ao consumidor, de produtos de consumo cotidiano, situada em edificação com área máxima construída de 250 m² (duzentos e cinquenta metros quadrados);

Art. 4º O inciso I do art. 51 da Lei Complementar n. 43/2006 passa a vigorar com a seguinte redação:

I - S1 - serviços de âmbito local: são atividades de prestação de serviço à população, que apresentam padrões de uso semelhantes aos usos residenciais, quanto à ocupação do lote, geração de tráfego, de serviços urbanos e aos níveis de ruídos, vibrações e de conforto ambiental, com área máxima de 250 m² (duzentos e cinquenta metros quadrados);

Art. 5º Os incisos I e IV do art. 54 da Lei Complementar n. 43/2006 passam a vigorar com a seguinte redação:

I - I.1 - indústrias não incômodas: são aqueles estabelecimentos que podem adequar-se aos mesmos padrões de usos não  industriais, no que diz respeito às características de ocupação dos lotes, de acesso, de localização, de tráfego, de serviços urbanos, e aos níveis de ruído, vibração e poluição ambiental, com área construída máxima de 500 m² (quinhentos metros quadrados);

IV - I.4 - indústria da construção: são aqueles estabelecimentos que desenvolvem processos construtivos de montagem mecânica, de engenharia civil com almoxarifado ou linha de processos construtivos, engenharia elétrica, hidráulica e ambiental;

Art. 6º O caput do art. 55 da Lei Complementar n. 43/2006 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 55. São enquadradas na categoria de uso:

 I.1 - Indústrias não  incômodas, os estabelecimentos industriais cuja área construída não  exceda 500 m² (quinhentos metros quadrados) e cujo funcionamento:

I - .....................................................................;

II - .....................................................................

Art. 7º O parágrafo único art. 64 da Lei Complementar n. 43/2006 passa a vigorar com a seguinte redação:

Parágrafo único. Para qualquer categoria de uso, quando se tratar de edificação de mais de dois pavimentos, será exigido recuo lateral mínimo de 2 m (dois metros) de ambas as divisas laterais acima do terceiro pavimento, considerando o pavimento térreo como primeiro pavimento.

Art. 8º O art. 68 da Lei Complementar n. 43/2006 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 68. .............................................................
§ 1º As exigências relativas a estacionamento de automóveis prescritos neste artigo não  se aplicam a lote lindeiro a via pública para a qual, por lei específica, fique vedado o livre trânsito de automóveis ou a construção de garagens e estacionamento de veículos.

§ 2º A reserva de espaço para estacionamento poderá ser aceita em outros imóveis, mediante contrato de convênio ou locação, para imóveis de até 1.000 m² (mil metros quadrados), acima dessa metragem será necessário o título de propriedade do terreno, com vinculação da área que será utilizada como estacionamento pelo referido uso.

Art. 9º O art. 73 da Lei Complementar n. 43/2006 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 73. Nenhum imóvel poderá ser ocupado sem prévia expedição, pela Prefeitura, de certificado de uso, também chamado de certidão de uso e ocupação do solo ou licença de localização, no qual serão especificadas as categorias de uso para as quais o imóvel poderá ser licenciado.

§ 1º ....................................................................

§ 2º ....................................................................

§ 3º O certificado de uso e ocupação do solo deverá ser emitido para o imóvel antes da aprovação do projeto de construção nova, ampliações, reformas e adaptações, quando o uso não  for residencial. 

Art. 10. O caput do art. 74 da Lei Complementar n. 43/2006 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 74. O certificado de uso constituirá documento indispensável para a obtenção ou renovação da licença de funcionamento e será expedido pela Prefeitura mediante requerimento do interessado.

Art. 11. O parágrafo único do art. 76 da Lei Complementar n. 43/2006 passa a vigorar com a seguinte redação:

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o interessado deverá solicitar novo certificado de uso, a fim de oferecer prova necessária à obtenção de nova licença de funcionamento.

Art. 12. O caput do art. 82 da Lei Complementar n. 43/2006 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 82. Serão embargadas as edificações em construção sobre faixas não  edificáveis ou em desacordo com taxa de ocupação máxima do lote, coeficiente de aproveitamento máximo do lote, recuo e espaços mínimos obrigatórios e aos responsáveis pelas obras será aplicado multa de 300 (trezentas) UFMs, renovável cada 30 (trinta) dias, até sua regularização, sem prejuízo das medidas judiciais e administrativas cabíveis.

Art. 13. O caput do art. 87 da Lei Complementar n. 43/2006 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 87. Nenhuma atividade de comércio, serviço ou indústria, com ou sem fins lucrativos poderá ser exercida no município sem prévia expedição da Licença de Localização, após vistoria de construção ou adaptação do imóvel para o uso requerido e pagamento das respectivas taxas, quando couber.

Art. 14. O art. 88 da Lei Complementar n. 43/2006 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 88. .............................................................:

I -  ....................................................................;

II -  ..................................................................;.

III -  .................................................................;

IV - indicação e descrição sucinta de cada atividade exercida no mesmo endereço com uma mesma razão social e respectivos códigos conforme o CNAE, Classificação Nacional de Atividades Econômicas;

V - ....................................................................;

VI - ...................................................................;

§ 1º ....................................................................

§ 2º ....................................................................
§ 3º A contestação do uso a se instalar, por parte da vizinhança, deverá ser através de requerimento com assinaturas de no mínimo 50 % (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos vizinhos, e ser protocolado até 20 (vinte) dias após a data do protocolo do requerimento do pedido da Licença de Localização, cabendo a decisão à Prefeitura.
§ 4º Os casos omissos de contestações de decisão da Prefeitura serão decididos pela Câmara Técnica de Legislação Urbanística, após manifestação dos conselhos afins, no caso o COMDEMA, Conselho Municipal de Meio Ambiente e CMSA, Conselho Municipal de Saneamento Ambiental, ficando suspensos todos os prazos de tramitação.

Art. 15. Ficam revogados os incisos I, III e IV do art. 89 da Lei Complementar n. 43/2006.

Art. 16. Fica revogado o § 2º do art. 129 da Lei Complementar n. 43/2006.

Art. 17. O art. 131 da Lei Complementar n. 43/2006 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 131. Todo loteamento ou construção de conjuntos de edificações em glebas fechadas é regulamentado pela presente subseção, caracterizando-se pela outorga de concessão de direito real de uso para as vias de circulação e para as áreas verdes, observadas as seguintes disposições.

§ 1º A outorga de concessão referida no caput deste artigo deverá obedecer as seguintes exigências:
a) solicitação à Prefeitura, através do pedido de diretrizes para a execução desta modalidade de loteamento;

b) anuência da Prefeitura, com parecer favorável da Câmara Técnica de Legislação Urbanística, em função da localização da área com relação às diretrizes viárias e urbanísticas do município;

c) solicitação da concessão referida no caput deste artigo, que deverá ser feita à Prefeitura pelo interessado e por requerimento, após a solicitação de registro do loteamento em cartório.
§ 2º O Executivo fica autorizado, independentemente de concorrência, a outorgar a concessão referida no caput deste artigo.

§ 3º O instrumento de concessão de direito real de uso deverá constar, obrigatoriamente, todos os encargos relativos à manutenção e conservação dos bens púbicos objetos da concessão, que só poderá ser outorgada a uma sociedade civil constituída pelos proprietários da área.

§ 4º O concessionário fica obrigado a arcar com todas as despesas oriundas da concessão, inclusive as relativas à lavratura e registro do mesmo.
§ 5º A extinção ou dissolução da entidade concessionária, a alteração do destino da área concedida, o descumprimento das condições estatuídas nesta lei ou nas cláusulas do instrumento de concessão, ou de prazos, implicará na automática rescisão da concessão, revertendo a área à disponibilidade do município, assim como as benfeitorias nela construídas, sem direito de retenção, independente do pagamento ou indenização, e será aplicada a multa de  300 (trezentas) UFMs prevista no Quadro 04 do Anexo 02,  desta lei complementar.

§ 6º Os casos omissos nesta subseção ou disposto na presente lei complementar serão definidos pela Câmara Técnica de Legislação Urbanística, e deverão ser observadas, no que couberem, as disposições das legislações federal, estadual e municipal pertinentes.

Art. 18. A alínea b do inciso II do art. 132 da Lei Complementar n. 43/2006 passa a vigorar com a seguinte redação: 

b) ter a gleba área e configuração tais, que permitam sua inscrição num círculo de diâmetro não  superior a 350 m (trezentos e cinquenta metros) ou área até 100.000 m² (cem mil metros quadrados). 

Art. 19. Os incisos IV, V e VI art. 138 da Lei Complementar n. 43/2006 passam a vigorar com a seguinte redação:

IV - área institucional a critério da Prefeitura;

V - área do loteamento não  superior a 100.000 m² (cem mil metros quadrados); 

VI - destinar-se exclusivamente à categoria de uso residencial.

Art. 20. O art. 204 da Lei Complementar n. 43/2006 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 204. O Conselho Municipal de Política Urbana (CMPU) será composto por 36 (trinta e seis) membros, de acordo com os seguintes critérios:

I - 12 (doze) representantes das regiões norte, sul, leste, oeste, centro e dos distritos e zona rural, garantida a participação de 2 (dois) representantes para cada região, sendo 6 (seis) deles eleitos pela população local e 6 (seis) deles indicados pelo Executivo.

II - 12 (doze) representantes indicados por entidades de base setorial representativa de setores econômicos e profissionais, movimentos sociais e entidades da sociedade civil, cadastradas no Executivo, abaixo discriminados: 

a) 1 (um) representante do setor imobiliário; 

b) 1 (um) representante da indústria da construção civil;

c) 1(um) representante de associação de classe dos engenheiros, arquitetos e agrônomos; 

d) 1 (um) representante de categoria profissional ligada à área de planejamento urbano; 

e) 1 (um) representante de entidade ambiental; 

f) 1 (um) representante de central sindical com atuação na cidade de Bebedouro;

g) 1 (um) representante de instituição de ensino superior; 

h) 1 (um) representante de associações de classe da área jurídica;

i) 1 (um) representante de associação de classe da área da saúde;

j) 1 (um) representante de instituições ou órgãos de segurança pública;

k) 1 (um) representante de Associação de Moradores, com atuação de no mínimo 2 (dois) anos;

l) 1 (um) representante de entidade de industria e comércio;

III - 12 (doze) representantes de órgãos públicos municipais, indicados pelo Executivo, garantida a participação dos Departamentos ou Secretarias ligados às seguintes áreas: Jurídico, Planejamento e Desenvolvimento Urbano, Engenharia e Obras, Habitação, Desenvolvimento Econômico, Tráfego, Meio Ambiente, Educação e Cultura, Guarda Civil Municipal, Saúde, SAAEB - Serviço Autônomo de Água e Esgotos de Bebedouro - e Financeiro.

§ 1º O Executivo indicará a presidência do Conselho Municipal de Política Urbana.

§ 2º O Executivo regulamentará o funcionamento do Conselho previsto no caput deste artigo no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da publicação da presente lei complementar.

Art. 21. O art. 211 da Lei Complementar n. 43/2006 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 211. Nos loteamentos existentes antes da publicação desta lei complementar será admitida a construção de edificações no alinhamento, nos seguintes casos:

I - comércio, prestação de serviço e indústrias todos não  incômodos e ou não  impactantes à vizinhança e meio ambiente, mediante assinatura de Termo de Compromisso com reconhecimento de firma e registro em cartório;

II - ....................................................................;

III - as edificações em processo de regularização, tendo comprovadamente sua existência anterior à Lei Complementar n. 43/2006, poderão ter seus enquadramentos quanto aos seus recuos de acordo com a Lei n. 2.721 de 1997, mediante assinatura de Termo de Compromisso, com reconhecimento de firma e registro em cartório.

Art. 22. O art. 214 da Lei Complementar n. 43/2006 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 214. ...........................................................:
I - na ZMC, lotes de 125 m2 com frente mínima de 5 m²;

II - ..................................................................... 

§ 1º Os lotes de esquina terão ao menos uma das frentes com dimensão mínima de 12 m (doze metros).

§ 2º Os casos omissos serão analisados pela Câmara Técnica de Legislação Urbanística.

Art. 23. O Quadro 01A - Zonas de Uso - Classificação das Zonas e Suas Características é parte integrante desta lei complementar e revoga o quadro de mesmo nome do Anexo 01 da Lei Complementar n. 43/2006.

Art. 24. O Quadro 01B - Zonas de Uso - Tabela de Zonas e Loteamentos é parte integrante desta lei complementar e revoga o quadro de mesmo nome do Anexo 01 da Lei Complementar n. 43/2006.

Art. 25. O Quadro 02 - Zoneamento - Classificação dos Usos e Subcategorias dos Usos é parte integrante desta lei complementar e revoga o quadro de mesmo nome do Anexo 01 da Lei Complementar n. 43/2006.

Art. 26. O Quadro 04 - Demonstrativo de Localização de Vizinhança é parte integrante desta lei complementar e revoga o quadro de mesmo nome do Anexo 01 da Lei Complementar n. 43/2006.

Art. 27. O Quadro 01 - Características Físicas de cada Hierarquia das Vias Oficiais é parte integrante desta lei complementar e revoga o quadro de mesmo nome do Anexo 02 da Lei Complementar n. 43/2006.

Art. 28. O Quadro 03B - Gráfico para Concordância dos Recuos em Lotes de Esquina é parte integrante desta lei complementar e revoga o quadro de mesmo nome do Anexo 02 da Lei Complementar n. 43/2006.

Art. 29. O Quadro 04 - Da Tabela de Multas e Infrações é parte integrante desta lei complementar e revoga o quadro de mesmo nome do Anexo 02 da Lei Complementar n. 43/2006.

Art. 30. A planta PD01B - Área Urbana do Distrito de Botafogo, na escala 1:1.000, é parte integrante desta lei complementar e revoga a planta de mesmo nome do Anexo 04 da Lei Complementar n. 43/2006.

Art. 31. A planta PD01C - Área Urbana do Povoado de Andes, na escala 1:1.000, é parte integrante desta lei complementar e revoga a planta de mesmo nome do Anexo 04 da Lei Complementar n. 43/2006.

Art. 32. A planta PD01D - Área Urbana do Distrito de Turvínea, na escala 1:2.000, é parte integrante desta lei complementar e revoga a planta de mesmo nome do Anexo 04 da Lei Complementar n. 43/2006.

Art. 33. A planta PD02 - Planta Planimétrica Urbana com Divisão de Lotes, na escala 1:10.000, é parte integrante desta lei complementar e revoga a planta de mesmo nome do Anexo 04 da Lei Complementar n. 43/2006.

Art. 34. A planta PD19 - Zoneamento - Uso e Ocupação do Solo, na escala 1:10.000, é parte integrante desta lei complementar e revoga a planta de mesmo nome do Anexo 04 da Lei Complementar n. 43/2006.

Art. 35. A planta PD30 - Áreas de Direito de Preempção, na escala 1:10.000, é parte integrante desta lei complementar e revoga a planta de mesmo nome do Anexo 04 da Lei Complementar n. 43/2006.

Art. 36. A definição das Zonas de Interesse Social deverá ser feita com delimitação em mapa das áreas de interesse social, e definição dos índices urbanísticos específicos para habitações de interesse social, com o objetivo de regulamentar os artigos 195 e 196 da Lei Complementar n. 43/2006, no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 37. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento, suplementadas, se necessário.

Art. 38. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de dezembro de 2011.
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